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Parecer nº: 004/2018 
Projeto de Lei nº 002/2018 
Origem: Poder Executivo 

EMENTA. CREDITO SUPLEMENTAR. DESPESAS DE 
EXERCÍCIOS ANTERIORES.  INCLUSÃO DE 
ELEMENTOS DE DESPESA NO PPA 2018-2021, LDO 
2018 E LOA 2018. DOTAÇÕES DIVERSAS. 
 
 
RELATÓRIO 

 Foi solicitado a esta Assessoria Jurídica parecer acerca do projeto de Lei nº 002/2018 
que versa sobre a inclusão de elementos de despesa no Plano Plurianual 2018-2021, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias de 2018 e na Lei Orçamentária Anual de 2018; autoriza a abertura de 
Crédito Especial no montante de R$ 403.564,96 (quatrocentos e três mil, quinhentos e sessenta 
e quatro reais e noventa e seis centavos) e dá outras providências. 

 
ANÁLISE JURÍDICA 

 
Os exames desta Assessoria Jurídica da Câmara de Vereadores de Passa Sete se dão com 

fulcro nas atribuições do cargo contidas na Lei Municipal nº 881/2009. Nesse contexto, subtrai-
se da análise questões que importem considerações de ordem política, técnica, financeira ou 
orçamentária, considerando a delimitação legal da competência da assessoria jurídica como 
função de consultoria aos senhores Vereadores e às Comissões legislativas. 

Outrossim, importante consignar que a presente manifestação tem caráter meramente 
opinativo, expressando opinião fundamentada a partir da legislação, dos princípios doutrinários 
e científicos, analisando os questionamentos apresentados exclusivamente sob o aspecto 
legal/jurídico. Como função consultiva, à Assessora jurídica cabe analisar a legalidade dos 
procedimentos adotados pela Casa legislativa e dos Projetos de Lei encaminhados ao Poder 
Legislativo, ou dele emanados mas, de modo algum, implica em deliberações, as quais 
competem exclusivamente aos vereadores. Também é de se deixar claro que o posicionamento 
a ser exposto no presente parecer não exclui a previsível existência de entendimentos 
divergentes a respeito do tema em consulta. 

Pois bem.  
Trata-se de projeto de Lei projeto de que versa sobre a inclusão de elementos de 

despesa no Plano Plurianual 2018-2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2018 e na Lei 
Orçamentária Anual de 2018; autoriza a abertura de Crédito Especial no montante de R$ 
403.564,96 (quatrocentos e três mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e seis 
centavos) e dá outras providências. 

As Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) referem-se às dívidas reconhecidas para as 
quais não existe empenho inscrito em Restos a Pagar, seja pela sua anulação ou pela não 
emissão da nota de empenho no momento oportuno. Originam-se, assim, de compromissos 
gerados em exercício financeiro anterior àquele em que deva ocorrer o pagamento, para o qual 
o orçamento continha crédito próprio, com suficiente saldo orçamentário, mas que não tenham 
sido processados naquele momento. 
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Assim, conforme especifica o Art. 37 da Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal, poderão ser pagas a conta de dotação específica 
consignada no orçamento da entidade devedora e discriminadas por elemento, obedecida, 
sempre que possível, a ordem cronológica: as despesas de exercícios encerrados, para os quais 
o orçamento respectivo consignou crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que 
não se tenham processado na época  própria; os restos a pagar com prescrição interrompida; e 
os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício financeiro. 

De acordo com o § 2º do Art 22 do Decreto 93.872/86, considera-se: a) despesas que 
não tenham sido empenhadas em época própria – aquelas cujo o empenho tenha sido 
considerado insubsistente e anulado no encerramento do exercício correspondente, mas que, 
dentro do prazo estabelecido o credor tenha cumprido sua obrigação; b) Restos a Pagar com 
prescrição interrompida – a despesa cuja inscrição em Restos a Pagar tenha sido cancelada, mas 
em relação à qual ainda vige o direito do credor; C) Compromisso reconhecido após o 
encerramento do exercício – a obrigação de pagamento criada em virtude de lei, mas somente 
reconhecido o direito do reclamante após o encerramento do exercício correspondente. 

De acordo com o projeto de lei, o crédito suplementar possui destinos variados, 
inseridas na Secretaria Municipal de Administração, na Secretaria Municipal de Saúde e na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo, Deposto e Lazer. Servirão de recursos 
redução, em idêntico valor, de dotações orçamentárias previstas para o exercício de 2018, 
sendo retiradas de variadas Secretarias Municipais. 

Fato é que, em sendo constatada a existência de valores não pagos no exercício anterior, 
torna-se necessário a adequação orçamentária, de forma que se permita ao Poder Executivo 
arcar com as despesas reais de 2017, sob pena de enriquecimento ilícito.   

É o modesto parecer, sem embargo de outro em sentido diverso, para com os quais fica 
registrado o devido respeito. 

CONCLUSÃO 
 

Material e formalmente adequado o projeto de lei, segue favorável o presente parecer. 
Contudo, à Vossa consideração. 
Passa Sete, 11 de janeiro de 2018.  

 
 
 

ELIANA WEBER 
Assessora Jurídica 
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